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Editorial


     


    Desde o início de nossa gestão, em 2019, temos trabalhado incansavelmente para promover debates e ambientes colaborativos que contribuam para o fortalecimento e a sustentabilidade das autogestões. A oitava edição da Revista de Direito da Saúde Suplementar marca o fechamento de um ciclo desafiador e, ao mesmo tempo, repleto de conquistas. Com orgulho, podemos afirmar que concluímos nosso mandato com chave de ouro.


    Nesta edição, destacamos temas cruciais para o futuro, como a Reforma Tributária e seus impactos específicos para o nosso segmento. Este artigo aborda a necessidade de um tratamento fiscal diferenciado, considerando nossas características.


    A publicação também aprofunda a análise sobre a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e seu processo sancionador, tema vital para a regulação e a atuação das operadoras. Outros artigos discutem telemedicina e suas repercussões econômicas e jurídicas, além de desafios como a judicialização da saúde e os direitos dos autistas no ambiente escolar, entre outros.


    Além disso, exploramos a complexidade do compartilhamento de dados pessoais na saúde suplementar, uma questão que se tornou central com a implementação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).


    Por fim, não poderíamos deixar de mencionar o artigo que aborda a performance da Abertta Saúde, filiada que atingiu nota máxima no IDSS e que se destaca pelos pilares de governança corporativa e gestão de riscos.


    Cada texto apresentado reflete o compromisso e a dedicação de nossos articulistas e da equipe da UNIDAS que, ao longo desses anos, contribuíram para o crescimento e a valorização das autogestões e de nossa entidade.


    Desejamos que esta edição seja uma fonte enriquecedora de conhecimento e inspiração para todos.


    Boa leitura!


    ANDERSON MENDES


    Presidente da UNIDAS – Autogestão em Saúde

  


  
    A Telemedicina e suas Repercussões Econômicas no Brasil: uma Análise Jurídica


    
Paula Lôbo Naslavsky Pereira Lima1



    Resumo


    O presente artigo objetiva apresentar os impactos econômicos gerados pela adoção da telemedicina no Brasil, abrangendo tanto o Sistema Único de Saúde quanto o Sistema de Saúde Suplementar, especialmente após o período da pandemia da Covid-19. Durante essa fase, diversas normas autorizativas para a utilização temporária da telemedicina foram estabelecidas, culminando com a promulgação da Lei nº 14.510/2022 ao final de 2022. A análise se divide em duas partes: a primeira aborda um breve histórico da telemedicina no Brasil até o início da pandemia e discute o impacto econômico de sua implementação formal, mesmo que temporária em determinadas atividades como a teleconsulta; a segunda destaca as principais discussões relacionadas ao tema, oferece comentários sobre a Lei 14.510/2022 e tece considerações acerca do Sistema Único de Saúde e da Saúde Suplementar, correlacionando-os com a telemedicina.


    Palavras-chave: Economia, Telemedicina, Telessaúde, Brasil, Regulação.


    Abstract


    This article aims to present the economic impacts generated by the adoption of telemedicine in Brazil, encompassing both the Unified Health System and the Supplementary Health System, especially after the period of the Covid-19 pandemic. During this phase, various authorizing standards for the temporary use of telemedicine were established, culminating in the enactment of Law No. 14.510/2022 at the end of 2022. The analysis is divided into two sections: the first addresses a brief history of telemedicine in Brazil up to the onset of the pandemic and discusses the economic impact of its formal implementation, even if temporary for certain activities such as teleconsultation; the second highlights the main discussions related to the topic, offers comments on Law 14.510/2022, and provides insights about the Unified Health System and the Supplementary Health System, correlating them with telemedicine.


    Keywords: Economics, Telemedicine, Telehealth, Brazil, Regulation.


    Introdução


    A telemedicina é toda prática médica realizada à distância, independente do instrumento utilizado para essa relação. Facilita a comunicação de médicos, pacientes e outros profissionais de saúde, consistindo em um recurso de Tecnologia da Informação e Comunicação (TI).


    Viabiliza o atendimento médico em locais com carência de pessoal em determinada especialidade, permitindo a transferência de exames, diagnósticos e laudos de forma digital. Também contribui para a universalização do atendimento médico, tomada de decisões mais qualificadas e possibilita que os serviços médicos de alto nível estejam disponíveis em qualquer região do país e do mundo.


    A prática, que data da década de 1950, tem origem em Israel e é bastante aplicada nos Estados Unidos, Canadá e países da Europa há muito tempo. No Brasil, começou a ser utilizada apenas nos anos de 1990, com o Disque Saúde, mas teve uma evolução de introdução na cultura da saúde bem menos relevante do que nos países mais desenvolvidos.


    Contudo, com a pandemia de Covid-19, a telemedicina se firmou no país, avançando significativamente, com a liberação de algumas práticas até então não regulamentadas, mesmo que temporariamente, como teleorientação, o telemonitoramento e a teleinterconsulta, mas com o aculturamento da prática pela população e pela própria classe médica, em razão da necessidade.


    Fato é que a telemedicina foi fundamental para descomprimir os pronto-atendimentos, realizar o monitoramento de pacientes em isolamento, realização de teleinterconsulta entre médicos de UTIs, assim como facilitou o acesso a médicos especialistas nas regiões mais remotas do país.


    A esse contexto acrescente-se o aumento do custo da medicina e serviços correlatos, atestando, por um lado, a evolução da ciência e da tecnologia na preservação da vida e da saúde, mas, no mesmo passo, requerendo investimento.


    À medida que a crise da Covid-19 foi atenuada, a telemedicina consolidou sua posição no setor de saúde do Brasil. Em 2022, o CFM introduziu a Resolução nº 2.314. Paralelamente, a Lei nº 14.510 foi aprovada, alterando a Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990) e fortalecendo a presença da telessaúde no país.


    Este texto tem como objetivo tratar das principais áreas da telemedicina, analisando medidas político-legislativas, judiciais, regulatórias e assistenciais tomadas para o SUS e o Sistema de Saúde Suplementar, e como estas impactam a economia da saúde.


    1. Histórico e definições da telemedicina


    Os debates sobre os usos dos avanços tecnológicos nas áreas de saúde são antigos.2 A Organização Mundial da Saúde (OMS) assim definiu a Telemedicina em 1977:


    Telemedicina é a oferta de serviços ligados aos cuidados com a saúde, nos casos em que a distância ou o tempo é um fator crítico. Tais serviços são providos por profissionais da área de saúde, usando tecnologias de informação e de comunicação (TIC) para o intercâmbio de informações.


    Os pilares nos quais que se funda a telemedicina podem ser verificados na “Declaração de Tel Aviv sobre Responsabilidades e Normas éticas na Utilização da Telemedicina”, adotada pela 51ª Assembleia Geral da Associação Médica Mundial, em 1999, e rescindida em 2006.3


    A telemedicina é um termo amplo e genérico que engloba diversos outros termos, como a teleconsulta, a teleorientação, o telemonitoramento e a telecirurgia, e diz respeito a formas de assistência e prestação de serviço médico4 à distância, através de plataformas tecnológicas de informação e comunicação.


    Telemedicina, telessaúde e e-saúde são definidas de forma distinta por diversos autores, variando quanto às funções, envolvimentos institucionais e profissionais, contextos e objetivos a serem alcançados. Uma nomenclatura clara e comum pode facilitar o avanço do uso dessa tecnologia.


    1.1. Telemedicina: da Pandemia da Covid-19 à Lei 14510/22


    Até 2019, a prática da telemedicina era regulada pelo CFM com base na Resolução nº 1.643/2002,5 que a definia como o “exercício da Medicina através da utilização de metodologias interativas de comunicação audiovisual e de dados, com o objetivo de assistência, educação e pesquisa em Saúde” (art. 1º). Essa Resolução não traz qualquer descrição de modalidades.


    Em 6 de fevereiro de 2019, o CFM estabeleceu a Resolução no 2.227/2018,6 que autorizava os médicos a realizarem consultas on-line, assim como telecirurgias e telediagnóstico, entre outras formas de atendimento médico à distância.


    Em 22 de fevereiro do mesmo ano, essa Resolução foi revogada,7 tendo o CFM alegado um alto número de propostas encaminhadas pelos médicos para alteração de seus termos e necessidade de tempo para a sua análise,8 com a prática da telemedicina voltando a ficar subordinada aos termos da Resolução nº 1.643/2002.


    A teleconsulta, tema mais polêmico, permaneceu fora da aprovação mencionada no ofício, apesar do ex-Ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, ter mencionado em entrevista pública, concedida um dia antes da revogação da Resolução nº 2.227/2018, que o Ministério da Saúde disponibilizaria um sistema de teleatendimento para a população, para responder dúvidas e dar orientações sobre a Covid-19. Tal decisão, mesmo sendo provisória, vinha sendo reivindicada por parte da classe médica.


    Importante mencionar que, mesmo pressionado por entidades de classe, o CFM e os conselhos regionais (CRM) vinham relutando na utilização da telemedicina, sob o fundamento de que esta prática configuraria desrespeito ao art. 37 do Código de Ética Médica: “prescrever tratamento e outros procedimentos sem exame direto do paciente”. Logo depois, e fundamentada no art. 3º da Lei 13.979/2020,9 foi publicada a Portaria 467/2020,10 de 23 de março de 2020, dispondo sobre as ações de telemedicina na operacionalização das medidas de enfrentamento da pandemia, autorizando sua prática nos âmbitos público e privado.


    Segundo a Portaria, a telemedicina poderia ser empregada – em caráter de excepcionalidade – em ações que contemplassem o atendimento pré-clínico, de suporte assistencial, de consulta, monitoramento e diagnóstico, no âmbito do SUS, saúde suplementar e privada (art. 2º).


    Diversos Conselhos Regionais de Medicina, como os do Distrito Federal, Goiás, Rio de Janeiro, Rondônia, Paraná e Tocantins, orientaram os médicos por meio de instrumentos próprios de regulação (Resoluções, Recomendações e Pareceres) quanto aos procedimentos de aplicação da telemedicina.


    O CREMERJ, por exemplo, autorizou a realização de consulta, orientação e acompanhamento médico no Estado do Rio de Janeiro utilizando a telemedicina, intermediado por qualquer meio de comunicação digital ou telefônico (art. 1º).11 Argumentou sobre a necessidade de redução no deslocamento e frequência de pacientes às unidades assistenciais e de maior flexibilidade para manter o atendimento à população, visando à revisão dos tratamentos em curso e à manutenção da assistência ambulatorial para evitar a sobrecarga da rede de urgências e emergências. Só autorizou, contudo, a modalidade teleconsulta para pacientes já atendidos pelo médico, sendo vedada a realização da primeira consulta de forma não presencial (art. 5º).12


    Em 25 de março de 2020, a Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 696/2020, autorizando o uso da telemedicina em quaisquer atividades da área de saúde no Brasil, incluindo a teleconsulta, enquanto durasse a crise da Covid-19.


    Aprovado no Senado Federal seis dias depois, foi sancionado na forma da Lei 13.989/2020,13 de 15 de abril de 2020, com dois vetos: ao art. 6º, que transferia para o CFM a regulamentação da telemedicina após o fim da pandemia; e ao art. 2º, que validava as receitas médicas digitais, desde que tivessem assinatura com certificação digital ou apenas digitalizada.


    Nas Diretrizes para Diagnóstico e Tratamento da Covid-19 do Ministério da Saúde, publicada em 6 de abril de 2020, um conjunto de iniciativas relacionadas à utilização da telessaúde no combate à pandemia foi recomendado.


    A primeira era referente ao uso do TeleSUS, composto de duas ferramentas para orientação da população e monitoramento de casos, evitando o risco de contágio local entre os pacientes e profissionais nas unidades de saúde: (i) aplicativo coronavírus SUS, que fornecia informações sobre a doença e permitia resposta a um questionário de avaliação da saúde, informando, com base neste, sobre medidas a serem seguidas, e (ii) chat on-line, apresentado como instrumento para o paciente informar seus sintomas e receber orientações para permanecer em isolamento domiciliar ou procurar um serviço de saúde. Além dessas orientações, mencionava ainda que o TeleSUS realizaria o monitoramento dos pacientes em isolamento domiciliar, acompanhando a evolução dos sintomas sem que a pessoa precisasse sair de casa.


    No âmbito da saúde suplementar, a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, em Reunião Extraordinária da Diretoria Colegiada ocorrida em 31 de março de 2020, aprovou através da Nota Técnica 3/2020/DIRAD-DIDES/DIDES, da Nota Técnica 4/2020/DIRAD-DIDES/DIDES e da Nota Técnica 7/2020/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO, estímulos para que as operadoras passassem a viabilizar o atendimento à distância dos seus beneficiários, através das suas redes de prestadores, por meio de tecnologias de informação e comunicação: “telemedicina”.


    A ANS se posicionou da seguinte forma:


    [...] esse meio de atendimento deve ser utilizado sempre que for possível, uma vez que um dos objetivos é evitar a circulação de pessoas expostas ao vírus. As operadoras de saúde devem, junto aos profissionais, envidar esforços para garantir condições adequadas para as consultas de telemedicina. 14


    Sobre a telemedicina, ainda, a Agência Nacional de Saúde Suplementar firmou entendimento no sentido de não ser necessária qualquer alteração no Rol de Procedimentos, em razão de os atendimentos realizados à distância não configurarem novos procedimentos, mas modalidades de procedimentos já previstos e cobertos, pelo que já seria de cobertura obrigatória.15


    Uma pesquisa da Associação Paulista de Medicina intitulada “Percepção dos médicos sobre o atual momento da pandemia de Covid-19”, realizada em fevereiro de 2022 com 3.517 médicos, avaliou a receptividade dos profissionais com relação às tecnologias digitais na área da saúde, em especial em relação à adoção da telemedicina.16


    Os resultados indicavam que a experiência, naquele momento, estava sendo válida, mas ainda seria preciso discutir com a classe médica (44,3% dos entrevistados) e 64,3% dos médicos estavam aceitando e gostando da utilização da telemedicina.


    Por fim, em 28 de dezembro de 2022 entrou em vigor a Lei nº 14.510/22, finalmente dispondo sobre a telessaúde no território brasileiro, ao alterar a Lei nº 8080/1990, que regula “as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou Privado”.


    A referida lei caracteriza telessaúde como a oferta de serviços de saúde à distância por meio de tecnologias de informação e comunicação. Ainda, garante aos profissionais a autonomia para decidir sobre a adoção ou não da telessaúde, permitindo-lhes optar pelo atendimento presencial quando considerarem apropriado. Para os pacientes, o uso da telessaúde exige um consentimento claro e informado.


    A nova legislação define a abrangência da telessaúde e indica que a prática deverá observar os seguintes princípios: (i) autonomia do profissional de saúde; (ii) consentimento livre e informado do paciente; (iii) direito de recusa ao atendimento na modalidade telessaúde, com a garantia do atendimento presencial sempre que solicitado; (iv) dignidade e valorização do profissional da saúde; (v) assistência segura e com qualidade ao paciente; (vi) confidencialidade dos dados; (vii) promoção da universalização do acesso dos brasileiros às ações e aos serviços de saúde; (viii) estrita observância das atribuições legais de cada profissão; e (ix) responsabilidade digital.


    Aos Conselhos Federais, de acordo com a nova lei, compete fiscalizar o exercício profissional e a regulamentação ética referente à prestação dos serviços através da telessaúde.


    Ainda, a prática deverá estar em consonância com o Marco Civil da Internet, Lei do Ato Médico, Lei Geral de Proteção de Dados, Código de Defesa do Consumidor e, nas hipóteses cabíveis, Lei do Prontuário Eletrônico.


    2. As discussões sobre telemedicina


    Apesar de não constituir uma forma de assistência verdadeiramente nova e já ser considerada, há algum tempo, como uma das formas de suprir deficiências nos serviços e sistemas de saúde,17 a prestação de serviços de saúde à distância atrai debates éticos e jurídicos importantes, razão pela qual demorou tanto a ser regulamentada no país.


    Antes da Lei nº 14510/22, algumas formas de teleassistência já eram previstas e regulamentadas no Brasil, como, por exemplo, a telepatologia (Resolução CFM 2.264/2019), as consultas médicas em domicílio por aplicativo (Resolução CFM 2.178/2017) e a telerradiologia (Resolução CFM 2.107/2014), tudo isso sem contar outras normas que abordam assuntos adjacentes ao tema, como a Resolução CFM 1.821/200718, que trata do prontuário eletrônico/digitalizado e do registro eletrônico em saúde, e as Resoluções CFM 1.983/2012 e 2.233/2019, que normatizam a CRM Digital.


    No âmbito normativo, a própria telemedicina, aliás, está prevista no mínimo desde 2012, quando a Resolução CFM 1.643/20026219 definiu e disciplinou a matéria, além de estar referida, também, no Código de Ética Médica (Resolução CFM 2.217/2018).20


    Contudo, especialmente a teleconsulta, que é a consulta típica, a formação de diagnóstico e a prescrição à distância, salvo situação de urgência ou emergência, não era eticamente admitida pelo Conselho Federal de Medicina até a entrada em vigor, da Lei nº 14.510/22.21


    Com base nas normas acima mencionadas e, desde que atendidos determinados pressupostos (como a utilização de tecnologia que assegure a integridade, segurança e o sigilo das informações trocadas), a utilização de telemedicina foi formalmente autorizada, ainda que em caráter excepcional e provisório, durante a pandemia.22


    Apesar de dizer respeito a todo o sistema de saúde brasileiro, e não apenas ao âmbito da saúde suplementar, a autorização para a utilização da telemedicina pode ser caracterizada como um dos mais importantes impactos jurídicos decorrentes da pandemia da Covid-19 junto aos planos de saúde, o que se confirma pelas próprias manifestações da ANS, bem como pelos posicionamentos de Conselhos de Medicina23 que se sucederam sobre a questão.


    Uma das principais discussões sobre o tema é a garantia da segurança e privacidade das informações dos pacientes. De acordo com um estudo da União Internacional de Telecomunicações (UIT), cerca de 48% dos países analisados não possuem normativas específicas para assegurar a proteção de dados médicos em consultas virtuais.


    Adicionalmente, a adaptação a essa nova modalidade de atendimento encontra resistência entre alguns profissionais de saúde e pacientes. Portanto, é imprescindível a implementação de programas educativos robustos para ampliar a compreensão e aceitação da telemedicina.


    3. As modalidades de telemedicina e respectivos benefícios à economia da saúde


    3.1. Triagem e consultas virtuais 


    Na pandemia, novos formatos de atendimento foram adotados com o intuito de evitar o contato pessoal entre médicos e pacientes, tendo sido muito úteis. Um desses modelos é a consulta operada por TIC.24 As consultas por vídeo já vinham sendo realizadas em alguns países como parte das estratégias nacionais de saúde digital.25 26


    Neste caso, havia duas as hipóteses para utilização: (i) teleconsulta como rastreio para casos graves, e (ii) teleconsulta para monitoramento de paciente clinicamente estável. Uma estratégia central para o controle de surtos de saúde é a “triagem direta”, classificando os pacientes antes que eles chegassem aos serviços de saúde.


    A telemedicina pode ser utilizada para manter os pacientes fora dos hospitais, mantendo os assintomáticos ou com sintomas moderados em casa e encaminhando somente os casos mais graves para os hospitais. Isso permite um ganho de tempo e evita a sobrecarga nos serviços de saúde.


    Por outro lado, a utilização de contatos virtuais ou de softwares baseados em telefone que detecta e registra os dados dos pacientes como sintomas ou temperatura pode impedir consultas hospitalares desnecessárias para os pacientes que apresentam sintomas leves. A depender da gravidade do quadro, os pacientes podem ser encaminhados no momento do contato a um médico, que poderá orientá-los a comparecer a um hospital, permanecer em casa e monitorar seus sintomas, ou medidas mais adequadas a cada situação.


    Neste sentido, “clínicas virtuais” podem ser criadas através da utilização de consultas de telemedicina, com exames de imagem (por exemplo, radiografia de tórax, tomografia computadorizada), interpretados remotamente.


    Durante a pandemia de Covid-19, isso garantiu que os pacientes continuassem a receber atendimento clínico, reduzindo a aglomeração física nas dependências dos hospitais. Registro e transmissão de dados dos pacientes (por exemplo, temperatura e sintomas diários) também impediram consultas hospitalares desnecessárias para aqueles com sintomas leves.27


    Outras modalidades de consultas que podem evitar visitas presenciais incluem revisões de doenças crônicas, aconselhamento ou outras terapias e o cuidado à saúde mental, permitindo que os pacientes sejam revistos em casa, sem a necessidade de comparecer aos serviços de saúde.


    A respeito da saúde mental, especificamente, importante ressaltar que, além dos pacientes que já apresentavam distúrbios previamente identificados e que necessitavam de suporte específico para a continuidade de seu acompanhamento, com a pandemia cresceu o número problemas psicológicos, incluindo ansiedade, depressão e estresse no público em geral e, também, na equipe médica e demais profissionais de saúde.28 29


    Assim, a oferta de serviços de saúde mental com a utilização de telessaúde foi adotada em países como China e Austrália, para as consequências da pandemia da Covid-19, incluindo aconselhamento, supervisão, treinamento e psicoeducação. Naquele momento, foram priorizados como público-alvo os médicos e profissionais de saúde que atuavam na linha de frente de combate à pandemia, pacientes com Covid-19 e suas famílias, policiais e guardas de segurança.30


    3.2. Obtenção de suporte de especialistas 


    A telemedicina fornece acesso rápido a especialistas que não estariam imediatamente disponíveis, e isto tem ainda mais valor em locais onde certas especialidades são particularmente escassas, sobretudo fora dos grandes centros.


    Durante a pandemia de Covid-19, os profissionais de saúde da chamada “linha de frente” estavam em maior risco de infecção e adoecimento. Em diversos países, o grande número de profissionais afastados, em quarentena, em razão da exposição ao vírus, levantou preocupações sobre a capacidade da força de trabalho, sobretudo aquela envolvida na terapia intensiva.


    Médicos especialistas, que estivessem em quarentena, poderiam auxiliar os serviços realizando teleatendimento emergencial ou atendimento direto à distância ao paciente, liberando outros médicos para realizar o atendimento presencial31 32.


    As capacidades locais de cuidado intensivo ficaram sobrecarregadas com a pandemia, seja pelo desequilíbrio entre a necessidade dos pacientes graves e a oferta dos serviços, seja porque pacientes com quadros graves requerem tempo longo de suporte respiratório. No entanto, a telessaúde permitiu melhorar os processos de decisão clínica, inclusive o apoio à UTI, com base no desenvolvimento de programas de monitoração digital (e-ICU, em inglês), através dos quais enfermeiros e médicos acompanham remotamente dezenas de pacientes em UTI localizadas em hospitais distantes.33


    Equipes de especialistas em terapia intensiva podem ser estruturadas, com alguns especialistas trabalhando dentro das UTI enquanto outros, mais experientes, são direcionados para os casos mais complexos, discutindo a estratégia para os casos e fornecendo sugestões às autoridades nacionais e locais de saúde.


    Outro aspecto relevante é o cuidado às populações afastadas dos centros urbanos, que muitas vezes convivem com recursos escassos e ausência de acesso a serviços de saúde e a vários especialistas. Esses problemas têm sido alguns dos incentivadores da expansão da telemedicina em vários países, sobretudo no campo do telediagnóstico e da teleconsultoria, tendo ficado mais acentuado e se consolidado durante a pandemia.34


    3.3. Telerradiologia e suporte com outros exames especializados 


    O uso da telerradiologia ajuda a suprir a insuficiência de radiologistas em áreas geograficamente afastadas e amplia a cobertura onde este recurso humano não exista, seja insuficiente ou esteja sobrecarregado.35


    Durante a pandemia, o suporte diagnóstico em imagem foi particularmente importante porque alterações radiológicas são frequentes nos casos graves, com a maioria dos pacientes apresentando opacidades bilaterais na TC de tórax; por agilizar condutas pelos profissionais da ponta e, na falta dos kits de testagem viral, pôde contribuir com evidências para as suspeitas da Covid-19.36


    A triagem baseada em imagem também pode ser usada para reduzir referências presenciais nas áreas de dermatologia, oftalmologia e otorrinolaringologia. Um dos usos mais antigos e frequentes da telessaúde é a utilização no diagnóstico cardiológico, com base no eletrocardiograma (ECG) e na ecocardiografia.


    No final de 2022, a Anvisa aprovou a utilização no Brasil do N9, dispositivo que possibilita a realização de medições cardíacas, pulmonares e abdominais através do uso de um estetoscópio integrado. Ele também funciona como um termômetro para medir a temperatura corporal, e seu oxímetro permite a medição da saturação de oxigênio no sangue e dos batimentos cardíacos. Além disso, possui uma função de otoscópio para a detecção de alterações no ouvido, bem como uma câmera para análise da pele, boca e garganta por meio de um smartphone.


    A inteligência artificial tem desempenhado um papel crucial na aceleração de diagnósticos médicos, como no caso de eletrocardiogramas. Além disso, a IA possibilita que os profissionais de saúde interpretem exames de imagem com maior precisão.


    Dessa forma, exames podem ser conduzidos remotamente, assim como diagnósticos, graças às consultas de telemedicina.


    3.4. Evolução da comunicação e da educação em saúde 


    Quanto à comunicação em saúde e educação, uma aplicação relevante da telessaúde diz respeito à utilização de sistemas de triagem e orientação baseados em inteligência artificial, potencialmente capaz de aliviar a carga clínica dos médicos.


    Um assistente virtual (software) que tenta simular um ser humano na conversação com as pessoas (via telefone ou aplicativos de conversa) – pode ajudar a reconhecer sintomas precoces nos pacientes, encaminhando-os para tratamento médico em caso de piora clínica.37 Com base na identificação de certas condições, um profissional passa a interagir pessoalmente com o paciente, aprofundando as perguntas e permitindo melhor orientação.


    A tecnologia digital pode ainda aprimorar a educação e a comunicação em saúde pública. Muitos exemplos têm sido fundamentais, como o uso, pelas autoridades de saúde, de mídias sociais (Twitter, WhatsApp, Facebook) para fornecer informações em saúde de interesse público, atualizar casos em “tempo real”, informar sobre iniciativas governamentais e para o esclarecimento de dúvidas dos cidadãos.


    Em alguns países, durante a pandemia, empresas de reconhecimento facial adotaram o reconhecimento ativado por imagem térmica para identificar pessoas com temperatura elevada em pontos de triagem. Na cidade do Recife (Pernambuco), drones equipados com câmeras de infravermelho se propuseram a identificar algo semelhante, com o envio das informações em tempo real para um Centro Integrado de Comando, a fim de direcionar equipes que faziam atuação preventiva de convencimento da população e desencadeavam ações.38


    Várias secretarias estaduais e municipais de saúde, de diversas regiões do país, criaram canais oficiais usando as TIC para elevar a transparência e viabilizar o acesso a informações confiáveis e atualizadas sobre emergências de saúde pública para a população e os profissionais de saúde.


    Esses canais incluem sites eletrônicos nos quais é possível encontrar notas técnicas, vídeos educativos e materiais informativos para profissionais de saúde e para campanhas de conscientização, que podem ser baixados e compartilhados; redes sociais; atendimentos telefônicos; painéis on-line e atendentes virtuais.39 40 41


    Da mesma forma, a ativação de um canal “Fale Conosco” para sanar as dúvidas da população e combater fake news também está no território do emprego de TIC.42


    Excelente exemplo de canal e iniciativa é a Rede Nacional de Dados em Saúde - RNDS.


    A Plataforma Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) foi estabelecida como o principal canal de interoperabilidade em saúde do Brasil, conforme a Portaria GM/MS nº 1.434 de 28 de maio de 2020. Além de ser um pilar fundamental do projeto Conecte SUS, a RNDS é uma iniciativa do Governo Federal para digitalizar os sistemas de saúde no país. Seu propósito é facilitar a troca de informações entre os diferentes pontos da Rede de Atenção à Saúde, assegurando uma transição suave e a continuidade do cuidado em setores tanto públicos quanto privados.


    De acordo com o Ministério da Saúde43, por volta de 2028, a RNDS será reconhecida nacionalmente como a principal plataforma digital para inovação, informação e serviços de saúde, beneficiando usuários, profissionais, gestores e organizações de saúde.


    Com sua progressiva evolução, a RNDS está se estabelecendo como uma plataforma confiável, segura e adaptável, priorizando o uso responsável dos dados de saúde. A análise desses dados coletados tem o potencial de fomentar inovações, pesquisas e a criação de novos serviços que beneficiem a população.


    A RNDS é um projeto encabeçado pelo Departamento de Informática do SUS (DataSUS) e pela Secretaria Executiva do Ministério da Saúde (SE/MS). Foi fundamentada em diretrizes-chave, incluindo a Política Nacional de Informática e Informações em Saúde (PNIIS, 2021), a Estratégia da e-Saúde (CIT,2017), o Plano de Ação, Monitoramento e Avaliação de Saúde Digital para o Brasil (PAM&A,2019) e a Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020-2028 (ESD28).


    Por fim, a Universidade Aberta do SUS44 tem vários cursos à distância para preparar profissionais, como parte de uma estratégia global, que envolve acesso a informações oficiais e protocolos diversos, oferta de orientações aos profissionais de saúde e população, sobre os temas mais relevantes da atualidade.


    4. Obstáculos para a ampliação da telemedicina 


    Alguns óbices à implantação rápida e ampla da telemedicina têm sido apontados por especialistas da área, como: requisitos de licenciamento dos provedores para atuação e pagamento; seguro de negligência médica para telemedicina; adesão a regulamentos de confidencialidade e segurança; e estabelecimento de protocolos para gerenciar testes de laboratório, prescrições e programação.45


    O uso da telessaúde nas diversas situações trazidas neste trabalho requer investimentos em infraestrutura, inclusive de padrões de informação e TICs em saúde capazes de garantir a interoperabilidade, sistemas, serviços, recursos humanos e em modelos de organização.


    Esses investimentos, que não se limitam ou se solucionam apenas com recursos financeiros, requerem tempo para a sua constituição, especialmente em um contexto tão singular como o brasileiro, dificultando o atingimento de seus objetivos.


    Adicionalmente, ressaltam-se ainda outros limitadores concretos ao uso da telessaúde. Embora visitas virtuais sejam mais rápidas do que as visitas pessoais, não diagnosticam. Uma consulta mediada por TIC nas residências pode não ser adequada para pacientes com doenças graves ou distúrbios cognitivos (doença de Alzheimer, por exemplo), pois afetam a capacidade do paciente de usar a tecnologia.


    Algumas consultas requerem exames físicos que podem ser difíceis de executar remotamente (por exemplo, ausculta) e métodos diagnósticos auxiliares (obtenção de imagens e culturas) que não podem ser realizados remotamente.46


    5. Impactos Econômicos da Telemedicina no Brasil


    A demanda por telemedicina foi colocada à prova na pandemia, com a flexibilização de sua utilização. Os questionamentos sobre necessidade e confiabilidade ficaram em segundo plano e o período serviu de teste como também acabou por consolidar o caminho da nova economia na saúde.


    O processo entre a escolha e até priorização de serviços oferecidos digitalmente e nos moldes dessa tendência econômica – como personalização, foco na experiência do usuário e custos mais acessíveis – foi observado em diferentes setores desde o início da pandemia. Consumidores que não compravam online aderiram ao e-commerce e quem nunca teve conta bancária passou a deixar seu dinheiro em aplicativos.


    Essa mudança de comportamento não poderia ser diferente na saúde. Empresas da nova economia do setor, as healthtechs, se firmaram, especialmente as que apostavam na digitalização do atendimento de saúde ou que já previam um mundo em que o paciente quer ou precisa estar longe do ambiente de clínicas e hospitais.


    No Brasil há atualmente cerca de 1.381 healthtechs. Em 2021 o investimento nessas startups que atuam no campo da saúde cresceu 95,63% com relação ao ano de 202047. Desde 2019 foram investidos US$ 1,4 (um milhão e quatrocentos milhões de dólares americanos) nas healthtechs.


    Levantamento feito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) mostra que em 2020 e 2021 foram registrados no país 7,5 milhões de teleconsultas e teleatendimentos.


    A importância da ampliação do acesso à saúde através da tecnologia é verificada ao analisarmos a distribuição da oferta de atendimento no país.


    De acordo com o anuário Demografia Médica de 2020, produzido pelo Conselho Federal de Medicina e pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, cerca de 60% dos médicos se concentram em apenas 39 municípios (dentre os 5.570 que compõem o país).


    Além disso, enquanto nas capitais a taxa de médicos por mil habitantes é de 5,65, esse número cai para apenas 1,49 em outras regiões. Cobrir essa lacuna regional e financeira de acesso à saúde é essencial para democratizar a saúde.


    O Hospital das Clínicas de São Paulo, maior complexo hospital da América Latina, desde 2018, instituiu o InovaHC, em parceria com a Distrito e abrigando startups de saúde. A ideia é unir pesquisa científica com inovação.


    Em Belo Horizonte, a Psicologia Viva, que oferece atendimento psicológico online, tem 10 milhões de pacientes cadastrados e cerca de 50 mil profissionais. A pandemia acelerou o seu crescimento. A startup recebeu aporte de fundo da Eurofarma, até, neste ano, se unir com outra empresa do setor, a Conexa Saúde.


    Por outro lado, as mudanças desafiam pacientes e profissionais de saúde de especialidades mais tradicionais. Em abril de 2020, logo após a nova normatização da teleconsulta pelo Conselho Federal de Medicina, a Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (Febrasgo) ouviu 340 ginecologistas sobre o tema.


    Dentre eles, 90% já haviam utilizado a telemedicina. Porém, na maior parte das vezes o atendimento não era realizado por plataformas específicas.


    Nesses casos, o digital não elimina a necessidade do cuidado presencial, mas ele complementa e potencializa, seja através das teleconsultas e monitoramento remoto de dados, seja em razão de se tratar de um canal para prestar informações e dar acolhimento ao paciente.


    5.1. Telemedicina e SUS


    No Brasil, 71,5% da população depende do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme estudo do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.


    O SUS parte do princípio constitucional da saúde como o direito de todos e dever do Estado e foi instituído pela Lei 8.080 em 1990. Esse modelo busca observar os princípios da universalidade, integralidade, equidade, descentralização, hierarquização e participação social, e é considerado um exemplo de atenção à saúde no mundo.


    Por razões óbvias, os custos relacionados à saúde no Brasil tornaram-se mais alarmantes com a pandemia. Estima-se que, para cada brasileiro, são gastos R$ 3,48 por dia. Somente em 2019, cerca de 26 bilhões de reais foram gastos na Atenção Primária e 57 bilhões de reais na Assistência Hospitalar e Ambulatorial, correspondendo a 32,1% e 49,9% de todos os gastos em saúde, respectivamente.


    Neste sentido, conclui-se que, investimentos, principalmente na Atenção Primária, podem ensejar a redução de internações e reinternações, permitindo uma melhor aplicação dos recursos, gerando economia.


    A telemedicina, na teleorientação, telemonitoramento e teleconsulta, pode contribuir positivamente para o acesso, acompanhamento e promoção da saúde, na manutenção da linha de cuidados, no engajamento dos pacientes e, na ponta final, na redução de internações, sequelas e óbitos. Como resultado, há uma geração de valor com impacto econômico e social.


    Das várias iniciativas, vale mencionar, como exemplo, a da W3 Care, que contribuiu na criação de uma plataforma que permitiu de forma anônima e gratuita a inserção dos sintomas, doenças pré-existentes e medicações para cálculo do risco de complicações decorrentes da Covid-19.


    Os casos sintomáticos eram divididos em baixo e alto risco. Nos casos de baixo risco, eram fornecidas as orientações do Ministério da Saúde e solicitado retorno à plataforma, caso houvesse alteração do quadro clínico. Já os casos de alto risco eram direcionados para uma sala de espera em que profissionais de saúde voluntários realizavam o atendimento por telemedicina, todos os dias.


    Nesse teleatendimento, os profissionais verificavam os sintomas, o grau da dificuldade respiratória e orientavam a melhor conduta, a depender da localização do paciente. Em seis meses de 2020, foram cerca de 3.500 teleatendimentos, sendo 90% dos pacientes orientados a permanecer em casa, contribuindo inequivocamente para o controle da pandemia.


    É inegável a necessidade de investimento em tecnologia, pois estima-se que a cada R$ 1,00 (um real) investido, a gestão pública economiza, em média, R$ 9,79 (nove reais e setenta e nove centavos) no ano seguinte.


    Portanto, a utilização dos meios tecnológicos, dentre eles48, a telemedicina, permitirá uma melhor adequação da medicina baseada em valor, que no setor público se faz urgentemente necessária. A telemedicina no setor público é o ponto central para a mudança cultural que devemos incentivar, buscando alterar a visão do paciente quanto ao seu cuidado, mudando o paradigma de tratar doenças para a promoção da saúde.49


    6. Considerações Finais 


    Torna-se evidente que a telemedicina no Brasil não é mais uma tendência emergente, mas uma componente fundamental na redefinição dos contornos da assistência médica. Este artigo investigou os diversos aspectos econômicos desse fenômeno, demonstrando que a telemedicina tem o potencial de ser uma potente ferramenta de economia de custos, enquanto simultaneamente melhora a qualidade do atendimento ao paciente e expande o alcance dos serviços médicos.


    Os dados apresentados revelam que, através da redução das barreiras físicas ao acesso, a telemedicina contribui significativamente para a eficiência econômica no sistema de saúde. Menos deslocamentos, a possibilidade de diagnósticos precoces, monitoramento contínuo de pacientes crônicos e a diminuição de internações desnecessárias são apenas alguns dos fatores que se traduzem em economias substanciais para os sistemas de saúde, pacientes e famílias.


    Além disso, a telemedicina no Brasil está democratizando o acesso à saúde em regiões remotas e economicamente desfavorecidas, onde a escassez de especialistas é particularmente sentida. Ao facilitar consultas e seguimentos médicos remotos, a telemedicina ajuda a equalizar o campo de jogo, oferecendo oportunidades para que indivíduos nessas áreas recebam atendimento adequado, o que, em última análise, pode levar a uma força de trabalho mais saudável e produtiva.


    No entanto, apesar de seus benefícios aparentes, também reconhecemos que existem desafios significativos. Questões como a necessidade de regulamentações claras, investimentos em infraestrutura tecnológica, e treinamento para profissionais de saúde para adaptar-se a estas novas ferramentas, são imperativos para o aproveitamento pleno do potencial da telemedicina.


    Em suma, a telemedicina está provando ser uma revolução econômica e social no Brasil. Ela representa não apenas uma estratégia de redução de custos, mas também uma inovação que promove inclusão social, acesso ampliado e melhoria da qualidade de vida. É crucial que haja um esforço conjunto entre governo, setor privado e profissionais de saúde para superar os obstáculos restantes e continuar a inovar, garantindo que os benefícios da telemedicina sejam otimizados e acessíveis para todos os cidadãos brasileiros.
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